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Constitui para mim uma honra sem precedentes participar 
desta I Jornada Brasileira de Direito Penal e Direito Processual 
Penal, promovida pela valorosa Universidade Federal de Santa Catarina. 
Minhas primeiras palavras são de profundo agradecimento pelo convite que 
muito me envaideceu e alegrou por possibilitar-me voltar a Santa Catarina, 
revendo colegas e amigos que, por força da distância e do excesso de 
trabalho, dificilmente tenho condições de encontrar. 
Congratulo-me com o festejado Diretor do Centro de Ciências 
Jurídicas da UFSC, emérito professor, Dr. Nilson Borges Filho, e com os 
ilustres Coordenadores Técnicos, Professores Valdemiro Borini e Getúlio 
Corrêa, idealizadores do evento, pela louvável iniciativa na promoção de 
tão laureado encontro, demonstrando que não são mestres que se bastam 
em cumprir o dever de lecionar em sala de aula, preocupados que são com 
a formação integral do profissional do Direito, trazendo ao debate e 
estudos, temas que ainda estão no calor das discussões no Congresso 
Nacional. 
Peço permissão à alta Direção do evento, aproveitando a 
oportunidade ímpar que me é dada, para cumprimentar, com especial 
afeto, ao meu amigo, Prof. Getúlio Corrêa, Juiz da Justiça Militar que tem 
dignificado a magistratura nacional, defendendo publicamente a instituição 
a que pertence, sem importar-se com seu desgaste pessoal. 
Sem dúvida, um ato de coragem digno do nosso aplauso e 
gratidão, merecedor de todos os louros. 
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Não resta dúvidas de que o Poder Judiciário não pode quedar-
se silente diante das críticas que lhe são feitas. O jurisdicionado merece 
uma resposta esclarecedora, especialmente, quando as críticas não têm 
procedência. 
Até então, diante das mais infundadas críticas, nós juízes 
ficávamos em atitude passiva, posição que não mais se coaduna com o 
nosso tempo. Insisto, o jurisdicionado tem o direito de ser esclarecido 
acerca do que se passa na Justiça, ainda que seja para reconhecer nossas 
mazelas e defeitos, explicando a razão da prestação jurisdicional não estar 
sendo dada a tempo e a hora. 
Sob o pálio das mudanças imprescindíveis tem se posicionado o 
nosso eminente juiz Getúlio Corrêa, na defesa do Poder Judiciário, 
primando, outrossim, pelo esclarecimento do jurisdicionado acerca do 
indesejável fenômeno da demora na prestação jurisdicional. 
Perceberam os Senhores a razão de eu estar participando de 
tão importante conclave, espero não decepcioná-los. 
Fui incumbida de lhes falar sobre Juizados Especiais Criminais e 
sua competência para infrações penais de menor potencial ofensivo. 
O tema pertinente à instituição dos Juizados Especiais vem 
sendo exaustivamente debatido e se constitui, sem dúvida, num 
instrumento de cidadania na construção do Estado Democrático de Direito. 
Tanto o Juizado Especial quanto o Juizado de Pequenas Causas 
visam, exclusivamente, a ampliar o acesso ao Poder Judiciário, ou seja, 
a possibilitar que o cidadão mais humilde possa ter o seu dia na Justiça e lá 
resolva seu problema jurídico. 
Com a instituição dos Juizados Especiais, o cidadão comum 
lesado nas compras que faz, nos serviços que contrata, nos acidentes que 
sofre, enfim, o cidadão que se vê envolvido em conflitos de pequena 
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expressão econômica, que ocorrem diariamente e aos milhares, terá a 
quem recorrer para solucioná-los de forma pronta e sem gastos. 
É necessário que se faça distinção entre: acesso ao Judiciário 
e acesso à Justiça, porquanto o acesso à Justiça significa acesso ao 
justo processo, à garantia do devido processo legal, à real e útil entrega da 
prestação jurisdicional, enquanto acesso ao Poder Judiciário 
consubstancia-se na viabilização de se chegar à Justiça, e foi na esteira 
deste pensamento de vanguarda que se deu a idealização dos Juizados 
Especiais no Brasil. 
A Justiça, segundo Piccard, para merecer seu grande nome, 
deve abraçar toda a sociedade, não oferecer suas vantagens há alguns, 
mas a todos; não ser apenas servidora dos poderosos, mas sobretudo dos 
humildes; não esquecer ninguém e não esquecer de nenhuma necessidade; 
exigir o concurso de todos, mas no limite de forças de cada um, penetrar 
no organismo social como um fluido benéfico trazendo saúde e alegria, a 
toda parte. 
Eis aqui a razão da existência dos Juizados de Pequenas 
Causas. Não para desafogar a Justiça de primeiro grau, mas sim, para 
facilitar o acesso ao Poder Judiciário. É de suma importância que o povo 
tenha confiança no Direito e na Justiça e esta tem que ser onipresente, 
possibilitando que as pequenas violações de direito, tanto quanto as 
grandes, sejam reparadas. 
Comprovada a experiência bem sucedida dos Juizados de 
Pequenas Causas, a Constituição Federal de 1988 fez incluir no seu art. 98, 
inciso I, a obrigatoriedade dos Estados e o Distrito Federal criarem Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais, com competência para processar, julgar e 
executar as causas cíveis de menor complexidade e as infrações penais de 
menor potencial ofensivo, mediante procedimento oral e sumaríssimo, 
permitida a transação. 
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Devo abrir um parêntese para relembrar a importante 
diferenciação entre Juizados Especiais e Juizados de Pequenas Causas. O 
STF, quando do julgamento da ADIn n° 1127, relator Min. Paulo Brossard, 
traçou a distinção entre as duas instituições, discorrendo que a 
denominação “juizado de pequenas causas” é adequada aos órgãos 
judiciários instituídos antes da Constituição, pela Lei n° 7.244/84, com 
alçada jurisdicional determinada pelo valor patrimonial da lide e, 
absolutamente, desprovidos de competência na esfera criminal. 
Por outro lado, os juizados especiais são instituições aludidas 
pelo art. 98, inciso I da Carta Magna de 1988, tendo competência cível 
determinada pela menor complexidade da causa, sem considerar o seu 
valor, e competência criminal tocante às infrações penais de menor 
potencial ofensivo. 
A Constituição, como já salientado, permitiu a criação de 
juizados de instrução para processamento e julgamento de 
infrações penais de menor potencial ofensivo, não distinguindo entre 
as categorias de crime e contravenção penal. Ficou relegada, portanto, à 
legislação ordinária federal a tarefa de dispor sobre o que seriam infrações 
penais de menor potencial ofensivo. No tocante aos Juizados Especiais 
Cíveis, a Constituição também não definiu quais as causas incluídas na 
compreensão de menor complexidade, relegando, também para lei 
ordinária federal delimitar a abrangência da disposição constitucional. 
Tramita perante o Congresso Nacional o projeto de lei n° 
1.480C de 1989, que dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais 
e dá outras providências. É preciso salientar que, embora o Projeto na sua 
ementa se refira apenas aos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, quando 
dispõe sobre competência na esfera cível inclui os Juizados de Pequenas 
Causas, limitando aquela competência às causas cujo valor não exceda a 
40 salários mínimos - art. 63, inciso I e, no art. 97 revoga, expressamente, 
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a Lei n°. 7.244/84, fazendo crer que a futura lei regulará, também, os 
Juizados de Pequenas Causas. 
Considerando essas disposições legais vindouras, deixo para 
meditação de todos o disposto no art. 24 da Constituição Federal que reza: 
"Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre:  
x- criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas 
causas;". 
Assim, tendo a futura lei federal abrangido os Juizados de 
Pequenas Causas e nela disciplinado seu processo e procedimento, ficaram 
os Estados e o Distrito Federal subtraídos do seu direito de legislar sobre 
esta matéria, adequando-a à realidade de cada região? 
Feitas estas considerações preliminares, passo à análise do 
Projeto de lei n° 1.480C, no que concerne às disposições legais dos 
Juizados Especiais Criminais. 
Relembre-se, por oportuno, que a competência para a 
cominação de penas, estatuída na lei penal, é privativa da União e que, do 
cotejo analítico das normas constitucionais pertinentes à competência para 
legislar sobre matéria penal e processual penal, exsurge uma conclusão 
forçosa, a de que resta imprescindível a preexistência de lei federal à 
criação pelas unidades da federação de Juizados Especiais com jurisdição 
penal. 
Art. 61. Consideram-se infrações penais de menor 
potencial ofensivo, para efeitos desta lei, as 
contravenções penais e os crimes a que a lei comine 
pena máxima não superior a um ano, excetuados os 
casos em que a lei preveja procedimento especial. 
O art. 61 do Projeto cumpre o princípio da reserva legal e da 
anterioridade, prevendo, expressamente, quais os crimes que podem ser 
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compreendidos no conceito de menor potencial ofensivo, restando 
delimitado que a gradação do potencial ofensivo das infrações penais é 
dado pela noção de potencialidade de um delito e está baseada, 
precipuamente, na intensidade da sanção a ele cominada, abstratamente, 
pela lei penal. 
Assim, o art. 61 da Lei dos Juizados Especiais delimitou como 
sendo infrações penais de menor potencial ofensivo todas as 
contravenções e os crimes a que a lei comine pena máxima não 
superior a um ano. 
O Prof. Luiz Flávio Gomes, ilustre magistrado criminal e 
estudioso do Direito Penal, em alentado artigo, havia sugerido que seria 
bastante razoável definir como infração de menor potencial ofensivo 
todas as contravenções e todos os delitos cuja pena mínima não 
excedesse a um ano de detenção ou de reclusão, portanto, 
vinculando, sempre, de modo idêntico ao legislador, o conceito de menor 
potencial ofensivo à pena cominada abstratamente. 
Convém salientar que, sem embargo da brilhante exposição 
feita pelo Prof. Luiz Flávio Gomes, a sugestão dada, considerando a pena 
mínima de um ano, faria incluir na definição de menor potencial ofensivo 
o crime de homicídio culposo, delito este que, pelo bem jurídico lesado, a 
vida, não poderia ser açambarcado pela denominação "infração penal de 
menor potencial ofensivo", vez que assim não seria entendido pelo senso 
comum do cidadão. 
Na futura lei, contudo, a redação dada alterou a sugestão, 
considerando a pena máxima não superior a um ano, o que retirou da 
definição o delito de homicídio culposo, que, repise-se, a ter-se em conta o 
bem jurídico afetado, não poderia constar como infração penal de menor 
potencial ofensivo. 
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Convém frisar que a expressão constitucional menor potencial 
ofensivo não tem conexão com o princípio da insignificância 
pertinente aos crimes de bagatela, pois a análise da conduta, 
utilizando-se desse princípio, desenvolve-se no campo da tipicidade e o 
Projeto de lei dos Juizados Especiais Criminais parte do pressuposto da 
existência de uma infração penal, ou seja, considera a conduta 
analisada como fato típico, sem embargo de sua classificação como 
de menor potencial ofensivo. 
O princípio da insignificância caracteriza-se na infirmação 
(torna nulo, revoga) da tipicidade da conduta praticada pelo agente, 
fundamentando-se, segundo os seus seguidores, no ajuste à eqüidade e na 
correta interpretação do Direito utilizando-se de critérios da lógica da 
razoabilidade e inspirado no sentimento de Justiça, sem ofensa à segurança 
jurídica. 
Claus Roxin foi o precursor, entre os autores europeus, do 
princípio da insignificância que atuaria como regra auxiliar de 
interpretação. Entre nós, o primeiro doutrinador a fazer referência ao 
princípio foi o eminente Min. Assis Toledo, para quem: "o Direito Penal, 
por sua natureza fragmentária, só vai até onde seja necessário para 
a proteção do bem jurídico. Não deve ocupar-se de bagatelas.". 
O princípio da insignificância relaciona-se com os princípios da 
intervenção mínima e da proporcionalidade da pena. Assim, o Direito Penal 
só deveria intervir nos casos de ataques aos bens jurídicos mais 
importantes e a imposição de pena deveria guardar proporção com a 
gravidade do crime praticado, como medidas de política criminal. 
Para os adeptos do princípio da insignificância, a sua 
aplicação permitiria que um fato penalmente insignificante fosse 
excluído da esfera da tipicidade penal. 
Palestra Proferida na I Jornada Brasileira de Direito Penal e Processual Penal 
 
 
Palestra proferida na Universidade Federal de Santa Catarina - Florianópolis, em 
25/05/1995. 
8
A futura Lei prevê a aplicação de penas restritivas de direitos e 
multa. Esse critério de previsão de pena tem fundamento no próprio 
potencial ofensivo dos delitos atingidos pela Lei dos Juizados, pois não teria 
sentido cominar-se pena privativa de liberdade a infrações penais de 
pequena gravidade. 
Convém fazer um breve comentário acerca da previsão 
constitucional de possibilidade de transação na esfera criminal. 
Estatui a Constituição: 
Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e 
os Estados criarão: 
I - Juizados Especiais, providos por juízes togados, ou 
togados e leigos, competentes para a conciliação, 
julgamento e a execução de causas cíveis de menor 
complexidade e infrações penais de menor potencial 
ofensivo, mediante os procedimentos oral e 
sumaríssimo, permitidos, nas hipóteses previstas em 
lei, a transação e o julgamento de recursos por Turmas 
de juízes de primeiro grau. 
Estatui o projeto: 
Art. 2°. O processo orientar-se-á pelos critérios da 
oralidade, simplicidade, informalidade, economia 
processual e celeridade, buscando, sempre que possível 
a conciliação ou a transação. 
Art. 76. Havendo representação ou tratando-se de 
crime de ação penal pública incondicionada, não sendo 
caso de arquivamento, o Ministério Público poderá 
propor a aplicação imediata de pena restritiva de 
direitos ou multa a ser especificada na proposta. 
Primeiramente, mister se faz tecer algumas considerações 
quanto à possibilidade de transação quando cotejada com os ditames do 
princípio da obrigatoriedade da ação penal. 
Como bem lembrado pelo mestre Frederico Marques, no direito 
brasileiro vigora o chamado "dogma da ação penal obrigatória". Cabe ao 
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Ministério Público o exercício da ação penal pública, pelo princípio da 
oficialidade, devendo fazê-lo sem ter em conta motivos de ordem política 
ou de utilidade social, não sendo de sua alçada tecer juízos de 
oportunidade. 
A Constituição brasileira, em seu art. 98, inciso I, previu a 
instituição dos Juizados Especiais Criminais, dispondo que os mesmos são 
competentes para a conciliação em infrações penais de menor potencial 
ofensivo, bem como para a transação nas hipóteses que a legislação 
ordinária permitir. 
O que se pode aferir comparando o princípio da obrigatoriedade 
da ação penal e a disposição constitucional supra citada é que houve uma 
mitigação do referido princípio, permitindo que haja uma "autocomposição 
intraprocessual", como frisado pelo proficiente Prof. Tourinho Filho. 
Resta cediço, por assim dizer, que com o advento da 
Constituição Federal de 1988 e seu art. 98, inciso I, concedeu-se ao 
Ministério Público a faculdade de transacionar, ainda que limitada às 
hipóteses referentes às infrações penais de menor potencial ofensivo. 
Ficou, portanto, previsto na Carta Magna o instituto da transação 
penal, representando a disponibilidade do ius puniendi estatal em 
determinados casos. 
A adoção da transação na área criminal já se constitui rotina 
em ordenamentos jurídicos alienígenas. O modelo vislumbrado pela 
Constituição de 1988 e pela futura Lei dos Juizados Especiais Criminais está 
longe de equiparar-se aos modelos anglo-saxônico e norte-americano. 
O poder de transacionar garantido ao Ministério Público norte-
americano não tem os limites que ora se impõe ao Parquet brasileiro. No 
plea bargaining, o Ministério Público age com mais liberdade podendo 
adotar, quando possível, a modificação da própria acusação, substituindo o 
delito original por outro de menor gravidade, ou a forma mista, em que, 
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diante da confissão de culpabilidade (plea of guilt), o órgão acusador 
indica o estabelecimento prisional em que o condenado cumprirá pena, a 
partir do acordo com ele firmado. 
Contrariamente, no sistema adotado para o Juizado Especial 
Criminal, a liberdade de transacionar do Ministério Público é bastante 
reduzida, haja vista só se configurar possível em relação às infrações 
penais de menor potencial ofensivo. 
É exemplo da possibilidade limitada de barganhar do Parquet 
brasileiro, a proposta de aplicação imediata de pena restritiva de direitos 
ou multa, prevista no art. 76 do Projeto de lei do Juizado Especial Criminal. 
Comento, sucintamente, a previsão no Projeto de lei de Juizado 
Especial Criminal de um vero processo monitório. 
Art. 72. Na audiência preliminar, presente o 
representante do Ministério Público, o autor do fato e a 
vítima e, se possível, o responsável civil, 
acompanhados por seus advogados, o Juiz esclarecerá 
sobre a possibilidade de composição dos danos e da 
aceitação da proposta de aplicação imediata de pena 
não privativa de liberdade. 
Prevê a futura disposição legal a possibilidade de o autor do 
fato evitar a ação penal se aceitar a proposta do Ministério Público para: 1) 
compor os prejuízos causados à vítima; e 2) acatar as condições impostas 
com aplicação da pena imediata não privativa de liberdade, 
independentemente de submissão à ação penal. Saliente-se que estas 
propostas serão submetidas ao autor do fato na FASE PRELIMINAR, ou 
seja, logo após o recebimento da notitia criminis, em sede da audiência 
preliminar prevista no art. 72, devendo estar presentes o Ministério 
Público, a vítima, o autor do fato, o advogado e o responsável civil. 
Iniciada a audiência preliminar (art. 72) é incumbência do Juiz 
esclarecer o autor do fato sobre a possibilidade de composição dos danos e 
sobre a aceitação da proposta de aplicação imediata de pena não privativa 
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de liberdade. Essa proposta é formulada pelo Ministério Público nos termos 
do art. 76 visando a afastar a propositura da ação penal. 
Firmado o acordo e formalizada a aceitação da proposta, nos 
casos de se tratar de ação penal de iniciativa privada ou pública 
condicionada à representação, a homologação do acordo importará em 
renúncia ao direito de queixa ou representação. 
Teço conciso comentário sobre o estatuído no art. 89 e seu 
alcance. 
Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada 
for igual ou inferior a um ano, abrangidas ou não por 
esta lei, o Ministério Público, ao oferecer a denúncia, 
poderá, propor a suspensão do processo por dois a 
quatro anos, desde que o acusado não esteja sendo 
processado ou não tenha sido condenado por outro 
crime, presentes os demais requisitos que autorizariam 
a suspensão condicional da pena (art. 77 do CP). 
Note-se que o dispositivo não guarda coerência com o que 
estabelece a competência dos Juizados Especiais Criminais - art. 61, pois, 
para que o crime seja abrangido pela futura Lei especial, a pena cominada 
em abstrato não poderá exceder a um ano. 
Prevê a mencionada norma, para os crimes em que a pena 
mínima cominada seja igual ou inferior a um ano, a suspensão do processo 
por dois a quatro anos, condicionada preenchimento, pelo acusado, de 
alguns requisitos. Ressalte-se não se tratar, aqui, de norma específica do 
Juizado Especial Criminal, tendo sido editada, na verdade, com o fim de 
suprir lacuna da legislação processual penal, carecedora de reforma. 
Enquanto esta não se efetiva, o Projeto de lei do Juizado Especial Criminal 
servirá de meio modernizador, tudo nos moldes do que ocorreu no art. 55 
da Lei 7.244/84, que instituiu os Juizados de Pequenas Causas, ampliando 
o rol de títulos executivos do Código de Processo Civil. 
